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PARECER Nº 908, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2021
De autoria dos Deputados Professor Walter Vicioni, Jorge Caruso, Léo Oliveira e Itamar Borges, o Projeto de Lei Complementar nº 40, de 2021, visa acrescentar o inciso XXI ao artigo 22 da Lei Complementar nº 939, de 03 de abril de 2003, que institui o código de direitos, garantias e obrigações do contribuinte no Estado de São Paulo.

A presente propositura tramita em regime de urgência. No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças Orçamento e Planejamento.

O Senhor Presidente convocou reunião extraordinária destas Comissões para, em reunião conjunta, deliberarem sobre a matéria.

Na qualidade de Relator designado, passamos a fazê-lo.

Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º e 146, III, ambos do Regimento Interno. Assim, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura.
No que toca ao mérito, notamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público, pois visa preencher uma lacuna deixada pela edição da Lei Complementar nº 939, de 2003 que, ao ser aprovada, não contemplou o Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no Estado de São Paulo (SESCON-SP), uma das mais atuantes e representativas entidades patronais do setor de serviços, cuja importância na geração de economia, trabalho e conhecimento e para nosso Estado é evidente. Após o exame do projeto, consideramos não haver óbices à sua aprovação quanto ao aspecto financeiro-orçamentário.
Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 40, de 2021.
a) Barros Munhoz – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente
Paulo Fiorilo
favorável

Caio França
favorável

Ricardo Mellão
favorável

Marta Costa
favorável

Milton Leite Filho
favorável

Dr. Jorge do Carmo
favorável

Carla Morando
favorável

Dra. Damaris Moura
favorável

Agente Federal Danilo Balas
favorável

Tenente Nascimento
favorável

Enio Tatto
favorável

Caio França
favorável

Adalberto Freitas
favorável

Barros Munhoz
favorável

Dra. Damaris Moura
favorável

Alex de Madureira
favorável

Gilmaci Santos
favorável

Márcio da Farmácia
favorável

Dirceu Dalben
favorável
[image: image1.emf]